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HIST ÓRIA DO MOVIMENTO AMBIENTALI STA E A AGENDA 21 

HISTÓRICO DOS MOVIMENTOS 
AMBIENTAIS NO BRASIL E NO 

MUNDO 

HISTÓRICO DOS MOVIMENTOS 
AMBIENTAIS MUNDIAIS 

A partir de 1986, com o surgimento da 
Resolução CONAMA 00 1 n o Brasil , 
muitos projetos de empreendimentos 
com potencial impactante ao meio 
ambiente foram obrigados a elaborar o 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e 
seu respectivo Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA) como parte do 
licenciamento para sua implantação e 
operação. Tais exigências para 
aprovação de projetos de 
empreendimentos potencialmente 
poluidores seguiu uma tendência 
mundial de preservação dos recursos 
naturais, uma preocupação que surgiu a 
partir da década de 50 do século XX. Até 
esse momento, a noção de 
desenvolvimento esteve diretamente 
ligada à industrialização e ao 
crescimento econômico, entretanto, a 
acumulação de indústrias nos países em 
desenvolvimento cujos resíduos de sua 
produção eram despejados sem nenhum 
tipo de tratamento iniciou um.a série de 
catástrofes ecológicas que fizeram com 
que se iniciasse uma reflexão sobre o s 
rumos das ativid ades humanas no 
planeta. Surge nesse instante a idéia de 
se impor limites ao crescimento 
industrial para que o mesmo não cause 
danos irreparâveis aos recursos fisicos e 
humanos d a Terra. 

A primeira proposta. para resolução dessa 
questão surgiu na década de 60 através 

começam a s urgir em todo o mundo 
diversas dispos ições legais. 
organizações e programas ambientais 
como por exemplo o PNUMA 
(Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente) e o Earthwatcb 
(Programa Observação da Terra). 
P aralelamente. cresceu a tendência dos 
órgãos financiadores em exigir o 
desenvolvimento de estudos de impactos 
ambientais para liberação de recursos. 

Em 1983~ criou-se a Comissão mundial 
s obre o Meio A.mbiente e 
Desenvolvimento. Agora. a preocupação 
ambiental n ão era mais apenas a escassez 
dos recursos naturais e sim a absorção 
dos ecossistemas devido aos resíduos 
produzidos pelas atividades humanas. 
Em. 1987 ~ a Comissão mundial sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento 
publicou um relatório chamado &~osso 
Futuro Comumº. conhecido também por 
Relatório 4"Brundtlandº. Nesse instante 
que surge o termo udesenvolvi.mento 
s ustentáveln, empregado até os dias 
atuais. O Relatório Brundtland, enten de 
que os problemas ambientais e a busca 
pelo d esenvolvimento su stentável estão 
diretamente ligados com o fim da 
pobreza, a satisfação b ásica de 
a limentação, saúde e habitação. a bus ca 
de novas matrizes energéticas que 
privilegiem as fontes renováveis e a 
inov ação tecnológica. Em resposta à 
uma solicitação do Relatório Brundtland, 
f"oi criada em 1989 a Comissão Latino­
Americana de Desenvolvimento e Meio 
Ambiente que elaborou a •~ossa Própria 
A genda.,, um docwnento que 
e s tabeleceu os vtnculos entre riqueza, 
pobreza, população e meio ambiente. 

Desenvolvimento (UNCED/ 92), 
reunidas na "Plataforma de Tlatelolco", 
que procurou destacar a posição dos 
pafses da América Latina e do Caribe 
com relação aos temas a serem 
discutidos n a conferên c ia. Em 1992, 

do ºRelatório do Clube de Roman, 
redigido com a participação de 
representantes dos países 
indus trializados com a proposta de 
ucrescimento zero., (FOGLIA TTI, et a i; 
2004). Obviamente tal solução não 
agradou aos países menos desenvolvidos 
que pleiteavam sua própria 
industrialização para que seu 
desenvolvimento se equiparasse ao dos 
países mais industrializados, cau sando 
dessa maneira uma bipolaridade no que 
se refere à questão ambiental. 

Em 1970, os Estados Unidos da América 
foi o primeiro pais a institucionalizar a 
:fiscalização dos impactos ambientais 
através da criação do N ational 
E nvironment Policy. Em 1971, foram 
realizadas em Fourneux n a Suíça várias 
reuniões preparatórias que produziram o 
documento "O Painel de Peritos em 
Desenvolvimento e Meio Ambiente" 
para que em 1972 na Suécia, fosse 
rea lizada a Conferência Sobre o Meio 
Ambiente Humano em Estocolmo pela 
Assembléia Geral d as Nações Unidas. O 
documento red_igido em Fourneux teve 
como objetivo discutir as divergências 
entre paises desenvolvidos e os de 
industrialização tardia. Como 
conseqüência da Conferência de 
Estocolmo, gerou- se a uDeclaração 
Sobre o Meio Ambiente Humanoº, 
marco fundamental que tomou os 
impactos ambientais algo a ser 
efetivamente minimizado. É nessa época 
que surge a idéia de harmonizar justiça 
social, crescimento econômico e 
preservação ambiental através do 
conceito de "ecodesenvolvimento" paro. 
estabelecer uma relação pos itiva entre 
desenvolvimento e meio ambiente. A 
partir da Conferência de Estocolmo, 

aconteceu a conferência que pode ser 
cons iderada o grande marco das 
discussões ambientais g lobais. A uECO-
92n como ficou conhecida a Conferência 
Mundial das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento. Na 
•~ECO-92'" foram gerados alguns 
documentos importantes visando a 
concretização da proposta de 
desenvolvimento sustentável. Dentre 
eles destacam-se a ucarta da Terrau 
(Declaração do Rio de Janeiro sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento), a 
Convenção sobre Diversida de Biológica, 
a Convenção Marco sobre Mudanças 
Climáticas, a Declaração sobre F lorestas 
e n Agenda 21. que é o documento mnis 
amplo e aborda diretrizes, bem como 
roteiros detalhados para orientar 
governos, ins tituições das Nações 
Unidas e setores independentes em. como 
e.fetivar a proposta de proporcionar o 
desenvolvimento com. maior qualidade 
de vida através da preservação dos 
ecossistemas~ mudando o rumo das 
atividades humanas no planeta. Dentre 
os principais assuntos abordados no Rio 
de Jane iro e rn 92 encontra-se a discussão 
de como fazer com que os países em. 
desenvolvimento tenham acesso às 
tecnologias não agressivas 
ambientalmente e como fortalecer as 
instituições dedicadas aos estudos dessas 
tecnologias. 

E m 1997, na cidade de Kyoto no Japão, 
.f"oi assinado um novo componente da 
Convenção Marco sobre Mudanças 
Climáticas: o Protocolo de Kyoto. O 
objetivo d o protocolo é comprometer as 
nações mais industrializadas a reduzir no 
período de 2008 a 2012 as emissões de 
componentes que interferem no clima da 
Terra em 5.2% em relação aos índices de 
em.issõcs de 1 990. 

No ano de 2002, acontece a Conferência 
de Johannes burgo, conhecida como 
" Rio+ 10'", na qual foi formada a ocCúpula 
Mundial de Desenvolvimento 
Sustentável'' pelos países participantes . 
O objetivo desse evento foi avaliar o 
progresso das metas determinadas na 
ECO-92. principa1mente com relação à 
Agenda 21 e verificar os resultados 
obtidos pelos países participantes com a 
finalidade de propor alterações para que 
os objetivos ambientais fossem 
alcançados. 

O resultado desse .movimento de mais de 
50 anos para prover as necessidades d as 
gerações presentes sem com.prometer as 
futuras gerações de prover as s uas 
próprias, além de fazer com que as 
sociedades se conscientizem cada vez 
mais. resultou nwn.a série de 
mecanismos que visam impedir a 
deterioração ambiental, tais como: 
Políticas ambientais, Auditorias 
Ambientais, Sistemas de Gestão 
Ambiental . Levantamentos de Passivos 
Ambientais e Projetos de 
Desenvolvimento Sustentável. 

msTÓRICO DA POLÍTICA 
AMBIENTAL BRASILEIRA 

Em 1934, s urge o primeiro documento 
legal ambiental brasileiro: o Código das 
Águas (Decreto n º 24.643 0 de 10 de 
julho), que definiu o direito de 
propriedade e de exploração dos recursos 
hídricos para a baste cimento, irrigação, 
navegação, usos industriais e geração de 
energia. Na década de 30 surgem outros 
dois documentos importantes: o Decreto 
nº 1.713, de 14 de julho, que cria o 
Parque Nacional de Itatiaia (RJ) e o 
Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro, 
organizando o Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional. Até o momento, a 

SEMA. A partir desse momento, o 
Estado poderia solicitar a entrega do 
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) 
quando julgasse necessário para 
instalação e operação de atividades 
potencialmente poluidoras. Os órgãos d e 
apoio do SLAP eram a Comissão 
Estadual de Controle Ambiental 
(CECA), a Fundação Estadual de 
Engenharia do Meio Anlbiente 
(FEEMA) e o Projeto Especial de 
Normalização de Licenciamento 
(PRONOL). 

Finalmente, em 1981 entra em vigor 
a Lei n º 6 .938. de 31 d e agosto, que 
estabeleceu a Política N acional do M e io 
Ambiente (PNMA) e criou o Sistema 
Nacional do Meio Ambiente 
(SISNAMA). A partir disso, a avaliação 
de impactos ambientais tomou 
proporções federais e dentro da PNMA, 
cria-se o Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA). Em 1986, surge 
a Resolução nº 001 do CONAMA, que 
ins titui os critérios b ásicos para 
elaboração do Estudo de Impacto 
Ambiental, no licenciamento de projetos 
de atividades poluidoras de origem 
pública ou privada. 

Além da Resolução CONAMA 001/86, 
merecem destaque as resoluções do 
CONAMA n º 016, que estabelece regras 
para o licenciamento ambiental de 
atividades de grande porte e a resolução 
n º O 18, que institui o Programa de 
Controle de Poluição por Veículos 
Automotores (PROCONVE). 

A legislação ambiental brasileira, 
desenvolvida através da PNMA. ganhou 
mais força e consolidação a partir do 
s urgimento da nova Constituição da 
República Federativa do Brasil em 1988, 
que dedicou um capitulo especial para as 
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legislação brasileira engloba apenas 
aspectos relacionados ao saneamento, à 
conservação e preservação do 
patrimônio natural, histórico e artístico 
do pais e problemas provocados pelas 
secas e ench entes. 

Em l 940~ ocorre a dissociação do direito 
de propriedade do direito de exploração 
através do Código das Minas (Decreto n º 
1.985), no qual o proprietário tinha o 
dever de explorar sua propriedade sem. 
causar qualquer dano ao p róximo, 
evitando a poluição do meio e 
conservando o mesmo. Entretanto, foi na 
Conferência de Chicago em 1944 que 
iniciou- se a preocupação real com o 
desenvolvimento de uma política 
ambiental brasileira através do Decreto 
n º 21.713, de 2 de agosto de 1946, que 
promulgou a Convenção Internacional 
sobre Aviação Civil, concluída em 
Chicago em dezembro de 1944 e firmada 
pelo Brasil em W ashington em 29 d e 
m a io de 1945. A criação de Áreas de 
Preservação Ambiental (APP), bem. 
como o reconhecimento das florestas e 
demais formas de vegetação como bens 
de interesse comum a todos os cidadãos 
brasileiros surge nos anos 60, a partir d a 
criação do Código Florestal (Lei n °· 
4 .771 , de 15 de setembro de 1965). Na 
mesma década cria-se o Estatuto da 
Terra (Lei nº 4.504, de 30 de novembro, 
de 1964), que delme a função social da 
terra. Após esse período, já na década d e 
70 inicia-se a criação de diversas 
Organizações não Governamentais 
(ONGs) e o Greenpeace. 

E m 30 de outubro de 1973 é criada a 
Secretaria Especial do Meio Ambiente 
(SEMA), no governo de Emílio G. 
Médici (Decreto nº 73.030). Em 
dezembro de 1975 adota- se o Sistema de 
Licenciamento de Ativida des Poluidoras 
(SLAP), primeira manifestação da 

ques tões ambientais e englobou toda a 
legislação vigente no país . 

[ NOSSO FUTURO COMUM 
Durante o restante da década de 

70, a humanidade buscou conhecimentos 
e entendimentos para propor uma nova 
s ociedade, de caráter local e global. 

Em. 1983 foi criada, por decisão 
da Assembléia Geral d a ONU, a 
Comissão Mundial de Meio A.Inbiente e 
Desenvolvime nto - C:MMAD. 

A Com.issão circulou o mundo e 
encerrou seus trabalhos em 1987 com 
um relatório chamado de " Nosso Futuro 
Comwnn. É neste relatório que se 
encontra a definição de desenvolvimento 
sustentável mais aceita e difundida O 
Congresso de Belgrado A Conferência 
de Thilis i Nosso Futuro Comum cm todo 
o P laneta, n saber, uDesenvolvimento 
s u s tentável é aquele que atende as 
necessidades do presente sem 
comprometer a possibilidade d as 
gerações futuras satisfazerem s uas 
próprias necessidades''. 

Segundo a Comissão, o desafio 
era trazer as considerações ambientais 
para o centro das toma das de decisão 
econômicas e para o centro do 
planejamento futuro nos diversos níveis: 
local, regional e g lobal. 

[CONFER Ê N C IA D MOS COU 

Esta foi a Conferência seguinte, 
na capital d a antiga União Soviética. que 
reuniu cerca de trezentos educadores 
ambientais de cem países. 

Nesta Conferência não-
governam.ental, conceitos consagrados 
em Thilisi foram reforçados, como a 
orientaçã o de que a EA deveria 
preocupar-se com a ampliação dos 
conhecimentos, com o d esenvolvimento 
de novos hábitos e habilidades, a 
promoção de valores e o estimulo à 
participação e tomada de decisã o . 



www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

246 Ano XX • Teresina (PI) - Quarta-Feira, 29 de Junho de 2022 • Edição IVDCIV

(Continua na próxima página)

,c..v-1-ººs~ s: ,-;, ~ 
~====================================== .{ ~ l 

Ç> úm,t,IR,,,r C., 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO LARGO DO PIAUÍ 

1 RIO - 92 

A Conferência das Nações Unidas para o 
Meio Anl.bienle e Desenvolvünento foi 
realizada no Rio de Janeiro entre 03 e 14 
de junho de 1992 e teve grande 
importância para reforçar e ampliar essa 
nova abordagem ambiental. que já vinha 
sendo discutida em documentos 
anteriores. 

Contou com a presença de cerca 
de 1 70 países e centenas de organizações 
da sociedade civil cuja ação obteve 
relevante impacto ao demonstrar 
claramente os linu.tes da exploração da 
natureza. 

A idéia de desenvolvimento 
sustentável ganha força e esta nova visão 
implica na implantação de um modelo de 
des envolvimento que garanta a 
manutenção da Vida no Planeta sob 
todos os ru:.pectos. 

Surge a Agenda 21 . um 
documento que propõe novos modelos 
políticos para o mundo em busca do 
desenvolvimento sustentável. 

! AGENDA 21 GLOBAL 

A Agenda é na verdade um 
grande programa recomendado para 
todos, ou seja,. para governos, para 
instituições, organizações da sociedade 
civil e para os cidadãos e cidadãs de 
todos os contos da Terra. 

Apresenta um conjunto de 
estratégias, distribuídas em seus 40 
capítulos, que possibilitam a reversão da 
degradação do Planeta. Estratégias que 
devem ser aplicadas nos diversos níveis 
de atuação humana, local , region al , 
nacional e internacional. 

Sua implantação deve acontecer 
de forma gradual e participativa. Ela é fio 
que nos conduz a sobrevivência e só 

A Agenda 21 Brasileira partiu 
dos princípios estabelecidos na Agenda 
21 Global e estabeleceu diretrizes 
adequadas às caractcristicas do nosso 
Pais, que se forem adotadas por todos, 
provocam a mudança do atual modelo de 
desenvolvimento, tornando-o mais justo 
e sustentável. 

Da mesma forma, Estados e 
Municípios devem se esforçar para, a 
partir das diretrizes g lobais e nacionais, 
formularem participativamente suas 
Agendas~ de forma a estarem mais 
próximas de suas realidades, sendo 
portanto, mais capazes de provocar 
mudanças. 

i AGE NDA 2 1 L O C AL 

De modo geral, conseguimos 
enxergar os problemas do nosso Pafs e 
também da nossa cidade. Normalmente 
fazemos nossas reclamações, mas pouco 
interferimos na mudança das situações 
que nos incomodam. Não estamos 
acostumados a participar das decisões e 
não sabemos muito bem como fazê- lo. 

A agenda 21 Global traz novas 
orientações para o Planeta, mas estas só 
se tomarão real idade se os pai ses as 
adotarem, ampliarem e adaptarem às 
suas especificidades. Surgem então as 
agendas nacionais. Cada país, no 
entanto~ ê formado por um conjunto de 
estados e cidades que precis run se 
incorporar a este movimento para que ele 
não pare. 

Mas onde é que as 
transformações uao realmente 
acontecer? Como garantir a participação 
de toda a população com suas 
informações e s u gestões? 

A .i está a Agenda 21 Local. A 
melhor opção para pensar com a 
população 'formas de solucionar os 
problemas de cada bairro, de cada 
comunidade. de construir um.a sociedade 
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poderá ser implementada com o 
envolvimento de todos. 

1 AGENDA 21 BRASTLETRA 

Quando os país es presentes na 
Rio 92 produziram a Agenda 2 1, s e 
comprometeram a incorporar em suas 
políticas públicas os princípios para o 
desenvolvimento sustentável. 

As estratégias pensadas para o 
mundo deveriam ser adequadas à 
realidade de cada pafs e amplamente 
discutidas com a sociedade, tornando 
todos os atores responsáveis pelo novo 
caminho a ser traçado. 

Para elaboração da Agenda 21 
Brasileira foi formada a Comissão de 
Politicas de Desenvolvimento 
Sustentável e da Agenda 21 Nacional 
com a atribuição de coordenar o processo 
de elaboração e implementação da 
Age nda. 

Foi desencadeado um processo 
de identificação das potencialidades e 
fragilidades do Pais para o 
estabelecimento de wn plano de 
desenvolvimento su s tentável. E s sas 
infonnações foram armazenadas num 
docUIDento que levou o nome de Bases 
para a Discussão da Agenda 21 . 

No dia 16/ 07/2002 foi lançada no 
Palácio do Governo, em Brasilia a 
Agenda 21 Brasileira, um poderoso 
instrumento de planejamento 
participativo. 

Coloca-se agora um grande 
desafio: a sua implementação política de 
todas as esferas de governo (nacional, 
estadual, municipal) e o envolvimento e 
organização da sociedade civil para a 
construção de u.m novo modelo de 
sociedade baseado nas aspirações 
coletivas. 

1 AGENDAS ESTADUAIS E 
MUNTCTPATS 

mais justa e equitativa e de recuperar e 
conservar o meio ambiente para os que 
nele vivem e viverão. 

CAMPO LARGO DO PIAUÍ 

"Se digo que a cidade para a qual 
tende a minha viagem é d escontinua 
no espaço e no tempo, ora mais rala, 

ora mais densa, voei! não deve crer 
que pode parar de procurá-la. Pode 

ser que, enquanto fa lamos, ela esteja 
aflorando disper sa dentro dos 

confins ... " 
ftalo Calvino 

Elevado ã categoria de município 
e distrito com a denominação de Campo 
Largo do Piauí, em 1995, desmembrado 
de Itainópolis. 

E levado ã categoria de município 
e distrito com a denominação de Campo 
Largo do Piauí, pela Lei Estadual nº 
4810, de 14 - 12-1995, desmembrado de 
ltainópolis. Sede no atual distrito de 
Campo Largo do Piauí (ex-localidade). 

Constituído do distrito sede. 
Instalado em 01-01 - 1997. Em divisão 
territorial datada de 2001 ~ o município é 
constituído do distrito sede. Assim 
permanecendo em divisão territorial 
datada de 2007. 

FONTE: IBGE 

1 A AGENDA 21 EM CAMPO 
LARGO DO PIAUÍ 
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"Tudo o que acontece no mundo, seja 
no meu país, na minha cidade, ou no 
meu bairro, acontece comigo. Então, 

eu preciso participar das decisões que 
interferem na minha vida." 

A Agenda 21 de Campo Largo do 
Piauí é fruto de um processo 
participativo de construção de uma 
agenda de ações integradas que buscam 
contribuir para a e laboração e 
implementação de políticas públicas, 
orientadas para o desenvolvimento local 
sustentável. 

Para garantir sua 
representatividade e legitimidade. o 
processo de elaboração da Agenda, 
contou com a participação de diversos 
gnipos comunitários, representantes do 
poder público, comunidade escolar, 
comerciantes, conselhos~ ONG's. 
sindicatos e demais organizações da 
sociedade civil. 

Sua construção foi tecida pouco a 
pouco 9 respeitando o tempo de 
aprendizagem de cada grupo~ suas 
diferenças e suas semelhanças, buscando 
valorizar a troca de experiencias e 
conhecimentos entre todos os atores 
envolvidos . 

Os temas que aqui se apresentam, 
foram definidos coletivamente durante 
os encontros com a comunidade tanto na 
área urbana quanto na área rural. 

A metodologia para construção 
da Agenda 21 de Campo Largo do Piauí, 
baseou-se na r ealização de reuniões do 
Conselho Municipal de Meio Ambiente, 
que consistiu na elaboração de um. 
diagnóstico e um. planejamento 
participativo que contribuiu para o 
mapeamento dos sonhos e dos problemas 
das comunidades. 

A realização dos Diálogos 
Abertos propiciou diversos encontros 

7 

entre o poder público e os cidadãos que 
elegeram como prioritários os seguintes 
temas: Agricultura, Cultura, Esporte e 
Lazer. Geração de Trabalho e Renda. 
Meio Ambiente e Saneamento Básico, 
Saúde, Participação e Mobilização 
Social, Educação, Segurança e 
Juventude. 

Como esses temas se apresentam. 
para a comunidade? Quais os desafios? 
Que ações são propostas? Quais as 
respons abilidades de cada um? O que 
pode ser feito a curto, médio e longo 
prazo? 

Todas essas questões foram. 
discutidas pelos participantes e estão 
contidas na presente publicação. 

Vale lembrar que ela não é uma 
agenda de um só mandato de governo. 
Ela é uma agenda para o século 21, uma 
agenda de compromissos do poder 
público e de toda a população do 
município e representa os anseios da 
geração atual para a melhoria do bem­
estar coletivo e das condições de vida no 
presente e para as futuras gerações 
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1 AGRICULTURA 

Há cerca de doze mil anos, 
quando os povos coletores e caçadores 
começaram a descobrir a possibilidade 
d e cultivar plantas e domesticar animais, 
a humanidade teve a oportunidade de 
formar seu s primeiros aglomerados. 

Dessa maneira. d esde o inicio. a 
história da agricultura se con funde com 
a própria história da humanidade. 
Rapidamente. a agricultura se espalhou 
por todos os lug ares do globo, sendo 
determinante p ara o desenvolvimento e a 
organização das sociedades. 

Porém, o desenvolvimento 
agrícola foi intensamente marcado pela 
tensão com a natureza, resul tand o 
definitivamente na alteração das 
paisagens e gerando graves 
interferências ambientais. 

O Bras il. este gigante de 
dllllensões continentais que guarda 
acentuad as d esigualdades sociais e 
econômicas, t eve sua história marcada 
pela agricultura. Nossa colonização, a 
ocupação territorial e a nossa estnitura 
social foram e ssencialmente moldadas 
pelo modelo de desenvolvimento 
agrícola adotado. 

Hoje, mes mo com o crescente 
processo de urbanização de nossas 
cidades, a atividad e agrícola continu a 
send o economicamente importante. 
Campo Largo do P iauí faz parte deste 
Brasil rural. 

Assim como em t.numeras 
cidades do pais, a agricultura tem 
importância fundamental . Aqui e la é 
bastante diversificada e representada por 
produtos da hortifruticultura gerados, 
predominantemente, em pequenas 
propriedades agrícolas de caráter 
familiar. 

O fato de a agricultura estar 
presente, de forma destacad a, n a A genda 
21 de Campo Largo d o Piauí deve-se, 
sobretudo, à importância que essa 

nova realidade rural, multifuncional, de 
maneira que a agricultura n ão seja 
reconhecida como uma atividade 
primária isolada,, mas sim como um 
segmento integrado à indús tria e ao 
comércio? 

- Como gerar, adotar e difundir 
tecnologias a d equadas as quais, ao 
mesmo tempo em que representem 
aumento de produtividade, promovam 
também uma melhoria social, ambien tal 
e de salubridade dos consumidores e dos 
trabalhadores rurais? 

Pensarmos sobre tudo isso, de 
forma integrada e partic ipativa,, será 
funda.mental para que tenham.os 
condições de estabelecer metas e acordos 
legítimos que conduzam a uma prática 
próspera e sustentáve l da agricultura em 
Campo Largo do Piaui. Dessa forma, 
também estaremos contribuindo para 
encontrar outras bifurcações no caminho 
do atual desenvolvimento ins us tentável 
do planeta, para tomá-lo mais humano e 
compativel com a preservação da vida e 
de todas as riquezas naturais. 
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atividade representa na economia, no 
ambiente, na história, na cultura, no dia­
a-dia e, principalmente, no futuro que se 
pretende traçar para a cid ade e seu povo. 

A dis cussão deste assunto reserva 
grandes debates, pois é consenso que a 
produção de alimentos, e o u tros 
e lementos necessários ao bem-estar 
humano, se ve diante de grand es 
desafios, porqu e a s u a produção não se 
limita a uma mera questão de lucro e 
produtividade. 

A agricu ltu_ra está envo lvida 
n uma complexa teia; sofre e exerce uma 
marcante influê n c ia n o nosso ambiente e 
na nossa sociedade. Portanto, não é 
p ossível pensá-la de maneira reduz ida, 
fragmentada e isolada das nossas 
realidades. Muitas questões nos 
convidam a urna profunda retl.exão: 

Como desenvolver sistemas de 
produção agrlcola adap ta.dos ao 
ambiente, que impliquem no uso mínimo 
de insumos externos, e sejam capazes de 
garantir a manutenção d a biodiversidade 
e dos recursos naturais locais? 

Como implementar s is temas 
produtivos que agreguem valo r ao 
produto, que tenham produtividade 
compatível com os investimentos 
realizados e minimizem perdas e 
desperdícios? 

- Como contar com mecanismos que 
garantam o fmanciamento d a ativid ade e 
a comercialização da produção, de forma 
a proporcionar a competitividade dos 
produtos nos mercados internos e 
externos? 

- Como promover processos que sejam. 
capazes de garantir condições de vida~ 
trabalho e renda dignos , promovendo a 
educação, o b em-estar e a valorização 
dos produtores n.irais? 

- Como promover uma efetiva integração 
dos setores para a construção de uma 

PROPOSTAS 

AÇOES PROPOSTAS INFAf ◄ •ee 
Promover" o ensino 
r~lca caJ::cltação 

produtores rurais 

~~daes~r::a r~,~~la no munlclplo. com enrase na agrtcultura 

... Ampliar as opções de cursos pronsslonallzantes. 
; ~~~8osdo hor~o:ro:'º,t~~rsos. para tomá- los compattvels com 

Longo prazo 

Médio prazo 
Curto prazo 

Facllltar o uso do 
crecino agncola 

... Deixar de e xlgk" lmovel como garanUa para a obtençao do 
credito . 

Curto prazo 

Mante,- as 
estradas em bom 
estado de 
conservação 

• Realizar a manutenção das estradas de forma permanente e com 
técnicas apropriadas. 

Curto prazo 

;~rrJ!!!:~::rº º::' ~~~ C:.~ c.,c:-g~ªJ:~ ~p~~~c1ade "=J:·. 
Oferecer asSlstencta téenlca 
capaz de atender 
às necessidades 
do produtOt' rural 

;::rnprt~~;sl~~=s tt~~;a~~uri.Ji:~tta, com ênfase Curto prazo 

Médio prazo • Ampliar o mlmero de técnicos efetivos. com boa formação e 
exper1éncla. aumentando a capacidade de atendimento ao produtor 
rural no campo. 

Ampliar a ... Promover um programa de markeUng rural para divulgar e Curto prazo 

Curto prazo ~!~'Z:~o1:8 '!.8J=:e: ~~i::a ª~!'•~~1·a fim de que os produtores 
rurais tenham sua shuaçao regulartzada. sem entraves para a 
comerclallzaçao. 

Promover a ... Fortalecer a divulgação sobre a lmportancla e atuação das Curto prazo 
organlzaçao dos cooperativas. slndk:atos e associações Ja e xistentes. estimulando 
produtores rurais que os produtores rurais participem dessas entidades. 
em cooperativas e 
assoclaçoes 

Melhorar a 
qualidade 
amblenlal por mele 
da conservaçao 
dos recursos 
naturais 

• crtar um programa que esclareça e Incentive a aplk:açao de 
tecnlcas de conservaçao de solo e agua. 
• Ampliar e priorizar a uUllzaçao da patrulha agrlcola na zona rural. 

Médio prazo 

Curto prazo 

Curto prazo 
• Promover um programa de educaçao ambiental voltado para 
produtores rurais e escolas rurais. 

Melhorar a 
qualidade de vida 
no campo 

*Melhorar a segurança dos moradores da area rural . por melo da 
lmplantacao de uma ronda policial rural . 
• Aperfeiçoar a comunlcaçao dos produtores rurais com a polícia 
mllllar. 

Curto prazo 

curto prazo 

Curto prazo * Implantar os Conselhos de Bairro, a ffm de que as 
necessidades, contr1bulções e soluções possam ser discutidas e 
acertadas por todos. 
* Buscar mais Informações. a fim de dtwlgar a existência do 
crédito para a moradia rural. 

Implementar um 
programa de 
regulartzaçao 
fundl8rta 

* Realizar um programa de levantamento cadastral das propriedades 
rurais do munlcfplo. 

Médio prazo 

Médio prazo 

Médio prazo '* Obter mais Informações e divulgar os procedimentos para a 
regularlzaçao fundl8rla. 

C u rto praE:O • 1 •no/ m6dlo prazo • •16 5 •no:»a/ 1onQo pr,i,zo • ..-.ais d6 5 •nos 
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1 CULTURA, ESPORTE E LAZER 

A vida existe e se sustenta h á 
milhões d e anos no nosso planeta. As 
espécies se mantêm vivas por meio de 
adaptações q u e garantem a sua 
sobrevivência. 

A grosso modo, quando a 
estrutura fisica de um animal atinge essa 
finalidade e ele está adaptado ao seu 
meio, se mantém assim por muitos e 
muitos anos, quase imutável. O animal é 
o seu corpo adaptado e não precisa de 
grandes acontecimentos para viver bem. 
Necessita apenas resp irar, alimentar-se, 
beber águ a e reproduzir-se. 

Com os seres humanos é 
d iferente. Queremos e precisamos d e 
mais. Se a natureza nos dá flores, 
podemos criar lindos jardins. Vamos 
além da sobrevivência; fazemos o nosso 
espaço. Agimos sobre a realid ade e a 
realidade age sobre nós. Criamos a 
realidade e a realidade nos cria. É nesse 
processo de incessante autoreprodu ção 
de pensamento, linguagem, ferramentas, 
interação e prática, que nasce a cultura. 
É quando plantamos o j ardim, 
escrevemos poem as, pintamos quadros, 
elabora.mos conceitos, construimos 
objetos e novas p aisagens, definimos o 
que queremos e como queremos, ou 
então~ destruímos o que os outros 
criaram. 

Cultura é o resultado da ação 
recriadora dos seres humanos sobre o 
meio onde habitam. Da sua 
a u toconsciência ligada à consciência do 
mundo. É a forma como fazemos e 
contamos a nossa história. Está ligad a ao 
p assado e n os projeta p ara o futuro. 

É o cenârio onde as vidas ganham 
sentido e s ignificado a partir d as ações de 
um grnpo e, na medida em que cresce, 
ganha complexidade. É dinâmica, está 
sempre mudando, se reproduzindo d e 
acordo com as novas vontades. Ao 
mesmo tempo em que é causa, também é 
efeito, como os ecossistemas. 
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Cultura é algo que passamos d e 
geração para ger ação; é a lgo que 
ninguém faz sozinho. Surge d e um. 
conjunto de relações e cria identidade. 
Gera pertencimento na medida em que 
desenvolve modos de vida. 

Send o um processo de criação de 
significados. a c ultura interfere nos 
sentidos que atribuímos às coisas e aos 
fenômenos . Esse é o caso da noção de 
d esenvolvimento sustentável, por 
exemplo. Se a tentarmos b em, vamos ter 
que concordar que as duas palavras 
desenvolvimento e s u stentável indicam. 
uma redundância. Ora, todo 
desenvolvimento d everia ser su stentável, 
porque deveria implicar no 
desenvolvimento integral dos ser es 
humanos e na preservação do planeta em. 
que vivemos. Todo desenvolvimento 
deveria garantir qualidade de vida para 
todos e, portanto incluir p rocessos 
participativos. Dessa forma, " u m" é tão 
importante quanto o "ou tro" e é dessa 
interação que surge algo que pertence ao 
grupo, à comunidade, à cidade. 

Para isso, é preciso promover o 
encontro entre os diferentes. entre a 
cultura de raiz e a cultura de escolhas da 
sociedade moderna, produzindo 
igualdade e ide n tidad e . É uma nova 
dinâmica democrática que dá força 
trans formadora aos sujeitos locais, pois é 
no local q u e vivemos e atuamos'" como 
indivíduos e como coletivo. 

Não é diferente com a c ultura 
caipira. Ela é o resultado de adaptações 
ao meio, da fusão do porruguês 
colonizador, d o qual herdou a língua e a 
religião, com o indígena habitante local, 
do qual herdou a familiaridade com o 
mato, a arte das ervas, o ri tmo do bate­
pé. 

Um bom exemplo é o curu.ru; 
nada mais caipira que o cururu. Uma 
mis tura de elementos indígen as e 
portugueses que a presen ta a técnica 
poético-mu sical do caipira como e le foi 
e como ainda é, não como querem que 
e le seja. Representa nossa h erança 
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cultural com e lementos muito vivos,, 
m.isturados,, que demons tram um modo 
de vida belo e rico. É a arte oo cootexto 
comunitário; é cultura e é educação. 

Nesse encontro,, também 
podemos rejuntar os dois principais 
tecidos da vida humana: a prosa e a 
poesia. A pros~ feita de tarefas práticas, 
utilitárias e técnicas. A poesia,. um modo 
de viver na participação, com a 
comunhão, o amor,, o rito, a festa ,. a 
dança, o canto. 

O acesso a esses aspectos é 
fundamental para o desenvolvimento 
humano,, que se quer sustentável e capaz 
de abrir ca.rrtl.n.hos para o 
desenvolvimento local qualificado. 

É preciso compreender melhor 
nosso pedaço e nosso país em todas as 
suas diversidades étnicas e culturais. 

Reconhecer e respeitar as 
diferenças é condição para a construção 
de uma convivência harmoniosa e 
saudável entre todos. Propor u.rn 
desenvolvimento a partir de uma visão 
multicultural, sob o prisma das 
manifestações populares encontradas em 
cada espaço da comunidade, pode 
favorecer a convivência de indivíduos 
d .iferentes, capazes de. juntos, buscarem 
a garantia da igualdade polltica e da 
equidade social em um ambiente 
sa.udúvel. 

É necessário utilizar os espaços 
públicos como espaços de diálogo e de 
compartilhamento de conhecimentos por 
toda a comunidade. E nfim, usar a 
criatividade, res peitar as diferenças. 
incentivar soluções alternativas para 
problemas comuns e propor mudanças 
viáveis são ações que significam 
respeitar a democracia e pintar a cara da 
cidade. 

AÇOES PROPOSTAS 
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PROPOSTAS 

::.~:~to das ~~~r:;.1 u:::, ~i::>,.!,3r~..:~1~ ~e~1J::i~. ª=~<;,,.~s. 
atividades de 
cultura. esporte e 
lazer e Incentivar 
a partlcipaçao da 
populaçao 

Ponto de Cultura. grupos juvenis). 
*Buscar capadtaçao para essa gestao. 
* Usar formas de comunlcaçao estratégk:as. 

Corto prazo 

Corto prazo 
CUrto/ 
mo!dlo prazo 

Fortalecer e dar 
vtsibllldade à 
ldelllklaile 

* Promover um levantamento das culturas tradicionais. curto prazo 
*Realizar encontro entre gerações. curto/médio 

Realizar 
Conferências 
Municipais de 
CuHura. Esporte e 
Lazer 

*Criar espaços dentro das escolas para os mais velhos contarem ~g/médlo 
hlstõrtas prazo 

* Mobilizar a comunidade para a reflexao sobre a realidade local 
da cuttura. do esporte e do lazer. 
* Garanti" a partidpaçao de aianças e jovens nos espaços de 
dlscussao. 

Longo prazo 

Implantar areas *Criar um programa municipal de cultura. esporte e lazer. Médio prazo 
verdes e de lazer 
nos bairros 

C uno pr,no • 1 a no/ médio pn:uco • a l6 5 ar,,cn./ longo ~ • mal• de S ano,, 

13 

! EDUCAÇÃO 

Educação é o processo de 
desenvolvimento integrado das 
capacidades intelectual, psíquica, 
afetiva, moral e fisica do ser humano, 
visando à sua melhor inserção social, 
cultural, espacial e ambiental. A 
educação, em uma perspectiva 
multidimensional, nos leva a uma outra 
forma de pensar e de agir considerando a 
contextualização dos diversos aspectos 
da condição humana. Entre esses 
aspectos, é fundamental o 
reconhecimento da nossa identidade 
comum: a planet.á.ria. 

Os perigos que atualmente 
afetam o planeta e a humanidade exigem 
que a educação aponte alguns novos 
caminhos para a sustentabilidade da 
vida. Por exemplo, com uma nova 
alfabetização que aborde a nossa ligação 
com o mundo, com toda a espécie 
humana e com os outros seres vivos; com 
uma mudança de valores em reação à 
hegemonia do quantitativo, do 
descartável e da uniformização 
exagerada; com o estí.mu.lo ao encontro e 

reencontro das comunidades com as suas 
próprias realidades. É importante 
também exercitar a compreensão, tentar 
olhar sob o ponto de vista do outro; 
promover encontros, diálogos entre as 
pessoas e também entre os diversos 
saberes o saber da tradição, o saber 
científico e as artes. 

A comunidade escolar pode ser 
esse espaço que é construido a partir da 
interação entre a diversidade ecológica e 
a diversidade cultural, pois dessa forma 
é possível compreender melhor a nós 
mesmos e ao local em que vivemos, sem 

A educação é, portanto, o meio 
pelo qual as vidas ganham significado, a 
partir da existência de ações de pessoas e 
de grupos e da valorização das múltiplas 
identidades. Em outras palavras, a 
educação é a via para que cada cidadão 
possa desenvolver, ao mesmo tempo, a 
sua autonomia individual dentro da 
participação comunitária e o sentimento 
de pertencer à espécie humana, unida por 
seu destino comum sobre a face da Terra. 

15 

14 

desconsiderar as outras regiões da Terra. 
Por esse motivo, é importante propor um. 
desenvolvimento a partir de uma visão 
multicultural, sob o prisma das 
manifestações populares encontradas em 
cada espaço da comunidade. 

A educação não pode apenas 
servir para formar vencedores, dentro da 
lógica do sucesso material e Econômico. 
Ela é fundamental para criar 
oportunidades, para construir novos 
caminhos. O educador e a educadora, 
nesse contexto, devem atuar como 
mediadores que estimulam a aptidão 
humana de articular e organizar os 
conhecimentos pertinentes; de formular 
e resolver problemas. Não basta 
transmitir ou ll'Ilpor informações, porque 
todo conhecimento depende do esforço 
de cada um para processar, mastigar e 
ruminar as informações disponíveis, 
transformando-as, só assim. em 
conhecimento. 

A ideia de uma educação para a 

sustentabilidade pressupõe a busca de 
ações para a melhoria da qualidade de 
vida, o que diz respeito a todo complexo 
bio-psico-sócio-cultural. Além disso, a 
sustentabilidade do planeta não é missão 
apenas do ambientalista, mas de todas as 
pessoas. 

No âmbito do desenvolvimento 
cultural, é importante enfatizar as 
singularidades de cada cultura, a sua 
identidade social. e, ao mesmo tempo~ a 
riqueza das diversidades entre todas as 
culturas. Combinar cultura de raízes com. 
uma cultura de escolhas é contar a 
história da civilização, em suas diversas 
dimensões. Tudo isso pode e deve fazer 
parte do currículo escolar. 
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PROPOSTAS 

•uaaza, oa mMOS de comullleaÇ,lo. aMv6 ■ da comma pm1a-a-po,1a. 
cataze ■• ""'8, tmnal IOcal • c..a de aom. 

e.-,-,., 

conlllb..., na 
mobllZ:aç;IO da 
comunidada na 
,.a11za910 da açGlla 

"'MOtazaf .. .,.,... COmunldadn. COftlldltaftdO-H o p- d ■ cada 
uma delas. 

e.- ,_,., 
·FOffflu a llmCalac. 111 .. nçaa comunllátaa. a911Vt ■ da p~ com 
ONG " ■, unlv.....,_.n e S.Cll'91MII de Educaça«,. 
"'UllltZW os meloa de comunlcaçlo, ■ nv6 ■ da conviia pmita-a-popea, 
c.uze ■ • ,._,, to,nal IOcal a Caft'O da aom. 

Raalzal' mais 
IIMdlda e 
trabal'IOI 
P11laclonado1 ao 
maio ambienta nas 
lnallulÇGa de 
ensino 

•EstalJalaca, pa,clll'lu com n Sac,elBlta ■ da llalo Amblanla a ONG• 
pa,a lnlOPm• a comul1dades. 

Médio p,azo 

... DIVUiga, os ClftOI na zona PUP81. Ampl• a 
dlVUlgaçlo du 
lnlonnaj;õea aobnl 
os acasos aos 
Clft09 dll 
lnallulÇGa da 
ensino t6cnlco 
prollnlnalzante a 
IUPUIOP 

•Raalzal' levantamento de todos os al1no1 untvaPSlmtoa que mo,am na 
Mia nnl. 

e- Pftl20 
e- Pftl20 

• Estabelace, pa,cMu com u unlVal'sldadn a escola t6cnlcu 
p,ollllooatzam:81. 

Médio p,azo 

Reativar 81 81ColllS 
PUPals da educação 
lnlan9 

* Ralllzar um abaixo aulnado li S- ■ lla da Educação, 1olctando 
escolas da educaçio lntanll p.. a zona ri.ai. 
•o,gantza, •• comunldad11 rurais pa,a a parcepçlo da lmpo,tlru:la d11 
eacolaa da educaçlo lntantl em aeua baftOI.. 

e- "'8zo 

Ap,tmora, a 
lllfflllçilD 1 8 
quan:ação doa 
pPOISIIOnall de 
aducaçilo 

* Estabelece, parcmtaa com as universidadas. escolas t6cnlca1 
...,..onlllZBIIIII, SIINIIIIH da IIIIO Ambienta • ONGI. 

116dlo prazo 

CIIIIP HIU * Ratoma, as dllcuaii11 mbPe •• pollllcu pllblcu aducadonal1. e- Pftl20 
amblanla para o 
Ensino Fun:lamantal 

Curto prazo • 1 •no/ rn6dlo poazo • •t• S •nos/ k,r,go poa:a:o • .,..._ ct. 5 •nos 

1 GERAÇÃO DE TRABALHO E 
RENDA 

O avanço tecnológico, a 
g lobalização tecnocientífica acelerada. o 
crescim ento populacional, o 
esgotamento dos recursos naturais. a 
rápida e desordenada urbani zação são 
fatores que têm um forte impacto sobre a 
cultura e a economia. 

As empresas públicas ou 
privadas, para poderem sobr eviver, 
assumem posturas cada vez mais 
competitivas, excludentes e 
individualistas. A produtividade é 
compreendida como o único pilar de 
desenvolvimento, fazendo com que a 
mão-de-obra menos qualificada seja 
excluída do ciclo produtivo. 

Nos países emergentes, de 
periferia o u em desenvolvimento, onde o 
acesso à educação é restrito, o problema 
do desemprego e do subemprego assume 
proporções catastróficas. Apesar de 
milhões de pessoas em todo o planeta 
serem analfabetas, o mercado de 
trabalho exige, m esmo para funções 
mais simples, bons conhecimentos da 
língua inglesa e de informática. 

Essa s ignificativa parcela da 
população procura encontrar no mercad o 
informal meios de sobreviver e de 
atender às suas necessidades básicas de 
alimentação, moradia, saúde, educação, 
lazer. 

Por o u tro lado. constata-se que as 
consequ ências socioambientais tendem a 
ser muito s érias quando em um pais, 
estado, cidade ou região não há trabalho 
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de boa qualidade disponível. Em vista 
disso~ em todo o planeta multiplicam-se· 
iniciativas que buscam construir uma. 
nova maneira de trabalhar e gerar renda 
sem degradar o meio ambiente,. 
respeitand o a diversidade, construindo 
relações horizootalizadas e solidárias. 

Há urn especial cuidado com. os 
j ovens em idade de ingressar no mercado 
de trabalho~ para que lhes sejam. 
oferecidas condições de ganhar o seu 
sustento e d e sua fanúlia com dignidade, 
mantendo-os longe dos circuitos da 
droga e da violência urbana. 

Os projetos de recuperação e 
consetvação do meio am.biente, como 
plantio de mudas, viveiros; reciclagem; 
agroecologia; saneamento; construção 
de biodigestores; cultivo de oleaginosas 
para os biocombustíveis, que dependem. 
do uso de mão-de-obra intensiva, são u.rn 
expressivo campo de trabalho para as 
populações de comunidades com baixos 
índices de renda e escolaridade. 

A Agenda 21 Global enfatiza que 
os governos e a sociedade civil 
organizada devem, em conjunto, gerar 
oportunidades de emprego remunerado e 
de trabalho produtivo, compatíveis com. 
as especificidades de cada pais, em. 
escala suficiente para absorver a sua 
f'orça de trabalho. 

Aponta ainda para a necessidade 
de fortalecimento das organizações 
comunitárias, da priorização do ensino 
básico e do treinamento profissional,. 
como f'crramcntas fundamentais de 
inclusão socioeconômica. 

A mesma tecnologia que 
desemprega e exclu i pod e contribuir na 
divulgação de experiencias 

socioeconôm.icas que deram certo em 
todo o mundo, e hoje ajudam milhares de 
h omens e mulheres a ganhar seu 
susten to, mesmo fora do mercado formal 
do emprego. 

O fortalecimento do chamado 
mercado solidário; o surgimento de 
programas d e microcrédito acessível e de 
baixo c u sto; o incentivo ao 
associativismo e ao cooperativismo~ às 
redes de trocas, ao lado dos cursos de 
capacitação,. apontam para melhores 
condições d e trabalhar e gerar renda para 
milhões de pessoas em todo o mund o 

Os grupos que participaram das 
discussões do tema Geração de Trabalho 
e Renda, na construção da Agenda 21 de 
Campo Largo do P iauí, a p ootarain a 

necessidade do envolvimento e d a 
participação de toda a comunidade para 
a construção de um. modelo sustentável 
de desenvolvimento local. Priorizaram a 

proposição de ações que pudessem 
responder concretamente aos legitimos 
anseios da população por uma melhor 
qualidade de vida, contribuindo p ara a 
sua autonomia e e ·mancipação. 

DESAFIO AÇOES PROPOSTAS 
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PROPOSTAS 

lnvesUr em 
cursos nas 
áreas: 
agricultura, 
artesanato e 
turismo 

* Promover a unlao de associações e cooperativas. 
* Buscar parcerias (Senar. SEBRAE, SESI) . 

lnvestr em 
educaçao 

Investir na 
melhoria de 
estradas para o 
escoamento dos 
produtos 

Criar 
cooperativas ou 
assoclaçOes de 
produtores para 
acabar com a 
desunlao e a 
competitividade 

Criar 
cooperativas ou 
associações de 
produtores para 
acabar com a 
desunlao e a 
compeUUvldade 

Investir em 
turismo 

""Promover onclnas e cursos de geraçao de renda desenvoMdos 
localmente. 

""Mobilizar os mCN'adores. 

*Elaborar programaçao anual de atividades. 
*Estabelecer parceria entre prefeitura e trabalhadores. 
*Realizar cadastramento de profissionais atraves da prefeitura. 
* Criar feiras periódicas de agricultura e de artesanato. 

* Elaborar programacao anual de atMdades. 
""Estabelecer parcerla entre prefeitura e trabalhadores. 
* Realizar cadastramento de profissionais atraves da prefeitura. 
*Criar feiras periódicas de agricultura e de artesanato. 

""Divulgar a cidade e seus eventos. 
""Desenvolver estrutura para o turismo. 
*Promover a capacltaçao de monllores turfsUcos. 

Curta prazo • 1 ano/ ~la -:zo • •16 5 an<>11/ lenga -za - ma l ■ d• 5 an<>11 
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Médio prazo 

Médio prazo 

Medlo prazo 

Médio prazo 
Curto prazo 
Curto prazo 
Curto prazo 

Médio prazo 
Curto prazo 
Curto prazo 
Curto prazo 
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! JUVENTUDE 

Desde a década de 1980, a 
Juventude, entendida como segmento 
socia1 e sujeito de direito, adquire 
crescente ênfase no cenário 
inte rnacional. Colaboraram para isso a 
instituição do Ano Internacional d o. 
Juve ntude. em 1985 e o lançamento do 
Programa de Juventude da ONU em 
1995. 

Tal concentração de esforços se 
deve às pesquisas e aos rela tórios de 
desenvolvimento humano, realizados em 
âmbito local e global. Os estudos 
reconhecem as singularidades dessas 
gerações dentro do contexto histórico e 
social e destacam a Juventude como o 
segmento de maior vu.lnen:1.bilidade 
social. 

Submersos nas crises da 
educação, empregabilidade, 
acessibilidade, globalização, 
s uperpopulação e na iminência de um 
colapso socioambiental planetário, os 
jovens enfrentam desafios conceituais e 
práticos diferentes das gerações 
anteriores. 

Nesse contexto, a relevllncia da 
causa socioambiental, que se inter­
relaciona no fomento do 
desenvolvi.1nento econômico e social, 
passa a figurar na pauta dos Movimentos 
de Juventude. 

No Brasil, o Movimento de 
Juventude e Meio Ambiente toma forma 
a partir de 2003. Em todos os estados do 
pais passam a ser organizados os 
Coletivos Jovens de Meio Anlbiente, a 
partir das Conferências Nacionais de 
Meio Ambiente, das Conferências 

sabedoria esse santuário de diversidades 
sociais e ecológicas que herdamos como 
país. 

As juventudes de Campo Largo 
do Piauí e de todo o país, através do 
Movimento de Juventude e Meio 
Ambiente, aceitam o desafio, exercem a 
responsabilidade e descobrem a delicia 
de ser brasileiro e brasileira. 

20 

2 1 

Nacionais Tn-fanto Juvenis pelo Meio 
Anlbiente e dos Programas ••vamos 
Cuidar do Brasilº e ºJuventude e Meio 
Anlbiente"". 

Também ern setembro d e 2003 
aconteceu em Luziânia o I Encontro 
Nacional de Juventude e Meio 
Anlbiente> que culminou na criação d a 
REJUMA - Rede de Juventude pelo 
Meio Ambiente e Sustentabilidade 
(www.rejuma.org.br). Desde então> essa 
rede vem sendo expandida, 
instruu1entalizada e qualificada. 

O Movimento de Juventude e 
Meio A.Jnbiente conta com total apoio e 
fomento do Órgão Gestor da Po1itica 
Nacional de Educação AnlbientaJ> 
constituído pelos Ministérios do Meio 
Ambiente e da Educação. A REnJMA> 
por sua vez. participa do Conselho 
Nacional de Juventude, desde a sua 
criação em 2005. Com todos esses 
esforços, registrava-se em 2006 mais de 
m.il jovens. distribuídos em cerca de 2 00 
municípios em todos os estados, 
envolvidos nos Coletivos Jovens de 
Meio Ambiente (CJ) e na REJUMA. 

Em UIIl país reconhecido e 
cobiçado pelo seu rico patrimônio 
natural, e que ao mesmo tempo ocupa os 
últimos lugares nas avaliações mundiais 
sobre educação. investir em jovens 
lideranças socio ambientalistas e 
empreendedoras é uma política 
estruturante e ernergencial. Torna-se 
claro que o sistema formal de ensino, 
bem como a mídia e a sociedade, 
responsáveis pela aprendizagem desses 
novos atores~ não têm se mostrado aptos 
para formar umo. geração capaz de 
compreender9 proteger e gerenciar com. 

Oferecer cursos 
proflsslonallzantes 

Criar centro de 
entrelenlmenlo 

Organizar um clube 
de campo 

Oferecer uma 
blbUoteca com uma 
estrutura maior 

Valorizar os 
esportes 

Oferecer mais 
Infra- estrutura na 
zona rural. 

Crtar um canal de 
comunlcaçao 

PROPOST/\S 

AÇ ES PROPOSTAS 

~i: e(~= ~~;~t'~. novos meios de 
*Mobilizar jovens que fazem cursos em outras cidades para darem 
paleSb'as. ~lza~~==- os jovens para saber quats sao os 
"'Buscar pr~ls da cidade para ministrarem os cursos. 
*Realizar mais palestras sobre dWerentes pronssoes(com profissionais, 
professores, estudantes) . 

*COnvef'sar com os comerciantes, procurando quem tenha lnleresse 

~ Anfci.:1':md~ u;er:ço oo co:;1"uer:srenha um espaço vago para 
montar o centro. 
*Incentivar as bandas dar oportunidade para, a cada fim de 
semana. uma banda diferente tocar na praça. 

* Elaborar um projeto de revftallzaçao do espaco que esbl 
abandonado, o qual pode se tornar um clube de campo. 
*Descobrtr quem sao os responsaveis e cobrar para que o projelo de 
revltallzaçao seja colocado em pn!Uca. 
*Buscar parceria com entidades como SESI/SESC para Instalar uma 
sede nesse espaço. 

*Oferecer espaço maior, mais organizado. melhor localizado e com 
menos barulho. 
*Oferecer mais vartedade de ltvros para leltura, com dlsponlblUdade 
para empréstimos. 
"'Contratar pronsslonals de ~bHoleconomla para melhor atendimento e 

2.~~,!.~º-campanhas de doacoes de IMOS e recursos(comerclantes) 
para revttallzar a bibiloteca munlelpal. 

"' lncenttvar outros esportes além do futebol, promovendo campeonalos 

T~~l~~r u~::~o~~~~«:,t:~~ICl~~es para organizar os 
campeonatos. 
""'formar parcerias. 

* Levar mais Informação para a zona rural. 
*Levar mais segurança e sallde para a zona rural. com postos de 
sa0de no local. 
* Dlsponlblllzar ônibus todos os d las, mesmo no penodo de fêfias e 
nns de semana. 

*Conversar com a radio de PIiar para que exista um programa dos 
Jovens, com mllslcas atuais e lnfonnacoes. 
• oiwlgar nas escolas. na rua, com boca-a-boca o horarlo do 
p'!)grama. 
*Falar com as dlreloras para que levem o jomal para dentro das 
escolas. 
"'Usar os murais das escolas para dtvulgar eventos, reuniões, entre 
outros. 
* Dlvulgar as novidades nas assoelaçOes de bairro da zona rural. 

Reunir jovens mais *Promover ações de jovens para Jovens. 
Interessados * Promover um dia de confratemlzaçao entre representantes de grupos 

Juvenis. 
Curto P'1RO • 1 •no/ mtldlo pn1:zo • •t• S •nos/ longo pni,zo • mais de S anos 
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INFJ4t ◄ •M 
Médio prazo 

Longo prazo 

Longo prazo 

Médio prazo 

Médio prazo 

Longo prazo 

Curto prazo 

Curto prazo 

1 MEIO AMBIENTE E 
SANEAMENTO BÁSICO 

portanto, novas poshlras da ciência, das 
comunidades. dos governantes. das 
empresas e de cada indivíduo em relação 
aos "espaços vividosn. 

Os seres humanos são, ao mesmo 
tempo, integrantes, dependentes e 
agentes transformadores do ambiente no 
qual vivem. A ação sobre os espaços 
naturais, portanto, é o que garante a 
sobrevivência humana. 

Ao longo dos séculos, a fixação 
de grupos em pontos escolhidos do 
território terrestre deu o rigem a vilas e, 
posteriormente, às cidades. Os 
aglomerados hUnlanos, às vezes difusos 
em suas fronteiras entre o rural e o 
urbano, possibilitaram o 
desenvolvimento das civilizações que, 
de uma forma geral, acreditaram poder 
dispor dos recursos naturais como 
matéria-prima infinita à disposição das 
suas necessidades e caprichos. 

Cada sociedade, à s ua maneira, 
desconstrói os antigos e cria novos 
espaços para habitar. Assim, o meio 
ambiente transformou-se, de um 
conjunto de elementos materiais e 
biológicos, num mosaico de paisagens 
que também inclui as estruturas 
econômicas, sociais e mentais dos 
grupos humanos, que igualmente são 
parte dele. 

Nesse processo dinâmico, 
acompanhado pela explosão indus trial e 
pela explosão demográfica, foi-se 
destruindo alguns ecossistemas mais 
frágeis e ameaçando todas as regiões do 
mundo, sem dar tempo para que a 
natureza se auto-regenerasse. A 
consciência dos problemas gerados pelas 
atitudes que degradam a vida exige, 
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Por uma melhor qualidade de 
vida, deve-se buscar um esforço voltado 
para a conservação e a preservação 
ambiental em sintonia com a 
manutenção das condições b ásicas de 
desenvolvimento socioeconômico. 

Nas cidades, o planejamento 
assume importância fundamental para 
promover a integração dos seres 
humanos com o seu próprio meio e 
reduzir os desequilíbrios ecológicos. 
Questões como a impermeabilização do 
solo; o excessivo consumo de energia e 
matéria, e sua correspondente geração de 
resíduos; a poluição atm.osférica, hídrica> 
sonora e visual; a escassez de cobertura 
vegetal, entre outras. necessitam de 
soluções adequadas e urgentes. 

Sob esse ponto de vista, o 
saneamento básico tem extrema 
relevância, por ser um dos elementos que 
propicia a regeneração dos ecossistemas 
e, simultaneamente, condições mais 
saudáveis de existência aos seres 
humanos. Mesmo que não seja mais 
possível voltar atrás e recons truir antigos 
modos de viver, é possível reorientar e 
recompor o nosso atual modo de vida, 
criando o u tros cenários ambientalmente 
sustentáveis. O planejamento urbano e o 
saneamento básico devem colaborar para 
reverter o atual processo agressivo de 
ocupação dos espaços e a sua 
contraposição ao sistema ecológico 
natural. 

Segundo dados do IBGE, a 
maioria dos municípios bras ileiros tem 
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problemas atnbientais comuns: 
assorerunento dos corpos d'ág ua, esgoto 
a céu aberto, desm.atamentos e 
queimadas. poluição da água,, 
inundações, des lizamentos de encostas, 
secas e erosão. Porém,. as medidas 
adotadas para o combate ou a prevenção 
desses problemas nem sempre são as 
mais adequadas. Isso porque todas as 
soluções dependem da união de esforços 
entre cidadãos, empresas e poder 
público, e não apenas de um desses 
atores is olados 

Avançar nessas questões , em 
Campo Largo do Piauí, implica em 
estimular a participação da população 
em geral e de cada setor, administrativo, 
s ocial e econômico, para construir um 
novo território habitado pela arte de bem 
viver. 

,.,.,.,,,. 
141!i ► "'WNR!iM*11·S 
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Pí~OPOS T/\S 

lmp4antar clscomas 
para captaçao de 
água da chuva 

=~~erºa=~ºt~da~~st~ii'ritaçao de c1S1emas. 

PossJbilttar a 
consclonttzacao dos 
cldadaos sobfe o 
meto ambiente 

lncenttvar o reuso da 
agua doméslk:a 

Cuidar das cabeceiras 
dos oos 

Promover a educação 
ambiental nas escolas 

-· =-=.:.::.-= ·-­---· •111p1wlidedclrtazN1 

---­_ .. _ .. _ ~--.,.­-

*Dfwlgar lnrorrnaçoes sobre o melO ambiente. 

•Executar projetos que envotvam a partk:lpaçao da populaçao. 

*Ensinar e dhlulgar o reuso . 

-fomecet"" assJstêncla técnica. 

•Proteger as nascentes. 
•Aumentar a área verde. 

'""Adequar os conlelldos programllticos. 

•Capacitar os professores para a educacao ambiental. 

·e..... ........ COIQ ......... p,6pltoa. 
• ... o ConNltlO ........ de ..... Ambienta. 

*Elllbaw _.., de reullzllçlo do 6lao com....,. dom6dco. 

'"'Ptocfum, aablo. 

•11....._ o ..........., do agolD/ ......, a capacidada da ~ do ---*Cllafo ~ aa,fcom: da conrançao. 

* R..-Z. laudo ljcnlco_ 
*DMll!ga oa. ........,. doa l ■ Udoa . 

·eoa.u. ..... . 
·Fmnacao .......... _,.. .... uaamçao adequada do.....,.,_ 
*Conhecer e dlvulgar as lels ambientais. 

■ Ntfit ◄ !IIII 
Curto prazo 
MedlO prazo 

Curto prazo 

Curto/medk>/ 

~=~~ 
Curto prazo 
Curto prazo 

Curto prazo 

Cucto/médlO ..... 
CUito ...... 
CUito ...... 

CUito ...... 

·-­
CUito ...... 

CUito ..... 

.,........., 
CUito ...... 

CUito ...... 
CUito ...... 

Cu1o prazo 

=~~~~~n:r P~'f!8 ci~r~ntal e seaetarla Municipal de Melo Ambiente. Cu1o prazo 

Curto prazo 

=";,! ~ea- *Fazer bebedouro para o gado nao descer para o rto. eurto prazo 

Cuno pra,ro • 1 ano/ n·•••:llo pre,ro • .... s .,..../ tono,> pra,ro • m ele de s .,.... 
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1 PARTICIPAÇÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL 

A Declaração Universal dos 
Direitos Humanos ao instituir, em seu 
artigo 21, que ºtodo ser humano tem o 
direito a tomar parte do governo de s eu 
paísn, impulsionou diversos países a 
proclamarem em suas constituições o 
direito à participação dos indivíduos. 

Apesar desse direito ser 
concedido legalmente em diversas 
n ações, está lo nge de ser exercido por 
parcela significativa da população que se 
encontra à margem dos acontecimentos e 
das decisões políticas. Esses cidadãos 
desconhecem os seus direitos e deveres 
e, sobretudo, ignoram o poder que 
possuem e podem empregar para a 
mudança social. ao exercerem a 
participação. 

A participação social é uma das 
estratégias para solucionar problemas e 
conquistar melhores condições de vida 
para todos. Seus resultados são 
alcançados satisfatoriamente quando as 
necessidades de um. grupo são expressas 
de forma organizada, podendo ocorrer 
em torno de interesses comuns. Na 
maioria das vezes. interesses comuns 
fazem os indivíduos s e unirem em defesa 
das causas em que acreditam. 

Para fortalecer a participação é 
necessário esti.Jnular a mobilização 
social. E a mobilização social, de acordo 
com Toro e Werneck. pode ser 
compreendida como o ato de "convocar 
vontades para atuar na busca de um 
propósito comum, sob uma interpretação 
e um sentido também compartilhado". 
A ssim. convocar vontades diz respeito a 
"convocar discursos, decisões e ações no 

No centro da proposta de 
construção d a Agenda 21 de Campo 
Largo do Piauí e s teve a dis cussão da 
importância da participação como um 
instrumento pedagógico. Instrumento 
este que possibilita o envolvimento de 
cada um e valoriza o conhecimento, a lém 
das h abilidades pessoais e coletivas. 

A participação social resgata um 
sentimento de pertencimento. O 
individuo, parte que é da sociedade à 
qual pertence, opina, sugere, argumenta, 
discute, propõe, s entindo-se sujeito da 
sociedade e não mero objeto dos 
governos . Impulsionado por e sse espírito 
de coparticipação, é capaz de contribuir 
para a promoção do desenvolvimento 
local sustentáv el voltado para o bem 
e s tar, para a melhoria da qualidade de 
vida e para a felicidade de todos. 

26 
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sentido de um objetivo comum, para um. 
ato de paixão, para uma escolha que 
contamina todo o cotidiano" (2004, p.13-
14). Nesse sentido, ainda para o s 
mesmos autores, uparticipar de um 
processo de mobilização social é uma 
e scolha, porque a participação é um ato 
de liberdade. As pessoas são chamadas, 
convocadas, mas participar ou não é uma. 
decisão de cada um. Essa decisão 
depende essencialmente das pessoas se 
verem ou não como responsáveis e 
capazes de provocar e construir 
mudanças" (Id.). 

Da mesma forma que. segundo 
Sampaio, uparticipar politicamente 
significa fundamentalmente tomar parte 
das políticas públicas. Consiste em. 
formar opinião sobre uma decisão do 
Estado: em expressar, pública e 
livremente. essa opinião, e em vê-la 
levada em consideração . Trata-se de uma 
meta ainda a ser atingida, pois nenhuma 
sociedade possibilitou até hoje a p lena 
participação política de todos os seu s 
cidadãos" (2005 , p.47). 

Tendo em vista ess as 
considerações, o processo de construção 
da Agenda 21 de Campo Largo do Piauí 
configura-se como um processo 
participativo cuja abrangência e 
representatividade contribui para a 
mobilização social, tornando-se um. 
acontecimento inédito para o município. 
Esse process o possibilitou o • 
envolvimento dos moradores e 
moradoras d a zona rural e da zona 
urbana; do poder público; da 
comunidade escolar; de agricultores, 
trabalhadores rurais. jovens, agentes 
comunitários de saúde, grupo d a terceira 
idade e organizações da sociedade civil. 
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PHOPOSJAS 

lfi ► 1t11if lülfi ► -WNP ■ ll!~ii& ■ Nffit ◄ !-
Fazer com que a "'Garantir que a popuraçao tenha conhecimento e Informações Curto prazo 

Curto p.-azo 

M é dio prazo 

populaçao tenha sobre como runclona a dotaçao orçamentaria do município. 
u m a partlclpaçao *Criar canais de flscallzaçao e acompanham ento dos gastos 
e fe ttva na pllbllcos por parte dos munlelpes. 
construcao do ""Esllmular a partlclpaçao da comunidade na lndlcaçao das 
orçamento do pt1of1dades par-a os bairros. 
munic ípio 

Garantir que as 
In s tituições locais 
possam estar 
m e lhor 
estruturadas 

Curto prazo 
Curto p.-azo 

Curto p.-azo 

Incentiv ar a 
rormaçao d e 

- c.-1a.- uma e~ulpe multldlsclpllna.- que possa en votve.- dtver-sos 
pronsslonals (assis tentes sociais, pslcOlogos , educadores) d e 

Curto pt"8ZO 

redes sociais 
entre associações, 
s indicatos, ONGs, 
Igrej as etc 

~~e ~ ~~~ª':t~r!nt~:~og:!~~~- para. Junlos. buscare m 
-1nte .-llga.- o c adastro de a te ndim e n to soclal pa.-a e vita.- duplo 

f!l:.,r;,cg:a~ºtgs a~~~~: ~.~rss n8as'ª:~er'!'i.te8~e'ti:~~~t°pa~a o~~--=s. 

Médio prazo 

Médio prazo 
se te nha um diagnóstico da .-eglao. 

Preparar e 
subsidiar a 
comunidade para 
que possa ser 
mais participativa 
e atuante 

- Através d e boletins 1nrormat1vos colocados em murais 
est.-atéglcos e m c ada bairro. melho.-a.- a chegada da lnfOrTTiaçao 
d e serviços, eventos da p.-e fe ltura, .-eunloes, conselhos. 
-criar conselhos d e ltderes comunltanos no munlcrplo . 

Curto prazo 

Curto prazo 
* c.-1a.- uma cartilha para Informa.- o povo sob.-e seu s dl.-eltos e 
d eve res. 

Curto prazo 

... Implem entar cursos d e capacrtaçao para Uderes Curto prazo 
co m unltártos. 

""Divulga.- em e.ad a bairro, por- melo do s boletins e de mais 
Instrume ntos d e comunlcaçao, as audiências pllbllcas. 

Curto pt"SZO 

Incen tivar ações 
que aproximem o 
governo local da 
c omunidade 

:~~18~ei g~e~':,. 11~,:~:;Joª6s viJi~::e n~:~a ~~1~6s da prefe itura 

C!~~~ie.-m:l!i~~';ss~~rt!s p~gxr~:a Pggfi'~~a~~~ 
a populaçao. Fazer com que o poder ptlbllco esteja mais 
acessfVel ~ populaçao. Indo e m cada reglao para escutar anseios 
e problemas da comunidade. 

Curto ,.-azo 

Curto prazo 

Somar esforços 
do governo. 
empresas e 
comunidade para 
a melhoria na 
quallclade de vida 
dos munlclpes 

* Promover cursos de elaboraçllo de projetos para lideranças 
comunltartas. entidades e Poder pllbllco. 
* lncenUvar que as enUdades elaborem projetos ~ue possam ser 

Curto prazo 

Curto prazo 
~::~~~bfii!a°de e~r:,~s privadas como ações e 

Cuno pn1zo • 1 ano/ m6dlo prazo • 8 16 5 anos/ IOnQ,O pn1zo • mel• Cio 5 onoa 

l s AúDE 

A s precárias condições d e vida da 
população são as principais c ausas das 
enfermidades q u e acometem os 
habitantes de muitos municípios. Mais 
do que a presença d e agentes p atológicos 
e a falta de resistência da população aos 
efeitos d esses agentes, a baixa renda, a 
falta de emprego, as más condições de 
h abitação, a d eterioração ambiental, a 
organização do trab a lho, a poluição, a 
violência generalizada, o tráfico d e 
drogas e outros fatores provocam 
solid ão, angústia, d epressão, estresse, 
intoxicação p or agentes quim.icos, 
dependência das drogas, má 
aJimentação, a lc o o lis mo e 
comportamentos de risco geradores d e 
doenças e a té da m o rte. 

Considerando prioritária a 
satisfação d essas n ecessida d es, a Agenda 
21 Global reserva um capítulo para 
dis cutir a proteção e a pro m oção das 
condições da saúde para todos, por m eio 
de estratégias que proporcionam 
serviços especializados de saúd e 
ambiental e participação de todas as 
áreas relacio n adas à saúde. 

Nesse contexto, tamb é m é 
necessário pensar cm nosso pedaço: n a 
Campo Largo do Piauí e m que vivemos 
e n a Campo Largo do Piauí na qua l 
queremos viver. O futuro de Campo 
Largo do P iauí d epende de seus 
moradores e de uma articulação entre os 
diversos setores do poder público e da 
sociedade civil. A saúde e a qualidade de 
vida devem ser uma conquista de todos. 
Nesse sentido, o acesso às informações 
torna os cidad ãos mais aptos a 
discutirem os seus destinos e proporem 
alternativas para a melhoria das 
condições de vida em seu pedaço. 

A Organização Mundial d e 
Saúde (OMS) d ef"m e saúde como uo 
completo bem-estar flsico, mental e 
social e não apenas a a u sência de 
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doenças". Essa concepção amplia a ideia 
que muita gente tem sobre esse te m a, 
pois é muito com\lJll as pessoas 
re lacion arem saúd e apenas com a. 
a u sência de e n fermidades. N a rea lidade> 
a saúd e é UJ11a conquista e passa p e lo 
exercíc io pleno da c idadania: assumir a. 
responsabilidade pela própria saúde, da. 
família e da comunidade cm que se vive, 
de m aneira participativa -fazendo valer os 
direitos b ásicos de todo c idadão. 

P ara que uma p o pulação possa 
ser consid e rada saudável é necessário 
um conjunto de determinantes: a paz 
(contrário de violência); habitação 
adequada; edu cação p e lo menos 
fundamental ; a lime ntação para o 
desenvolvimento de c rianças e 
necessária para a reposição d a tbrça de 
trabalho; renda decorrente da inserção no 
mercado d e trabalho> a d equada para 
cobrir as necessidades básicas de 
a limentação, cultura e lazer; ambiente 
saudável, preservado e não poluído; 
justiça social e equidade, garantindo os 
direitos dos c idadãos (Carta de Otawa, 
1986). 

A busca de melhores condições 
de saúde e de qua lidade de vida depende 
de ações integradas, visto que os .fatores. 
que afetrun. a saúde não ocorrem d e 
forma isolada, e m uitas vezes são 
resultado de problemas socioambientais 
que exigem a artic·ulação dos diversos 
atores socia is e do poder público, 
representado p e las s u as diversas 
secretarias ( d a educação, saúd e, meio 
ambiente, habitação etc.). 

P ensar em saúde de cada um de 
nós signi fica também pensar na saúde d a 
comunidade. Segundo a Organização 
Mundial da Saúde~ uma comunidade 
saudável deve possuir: 

- uma comunidade forte. solidária e 
constituíd a sobre b ases d a justiça social, 
na qual ocorrem a lto grau de participação 
da população nas decisões do poder 
público; 

- ambiente favorável à qualidade de vida 
e saúde, limpo e seguro; satisfação d as 
necessidades b ásicas dos cidadãos, 
inclu.fdo s a alimentação, a m oradia, o 
trabalho, o acesso a serviços de 
qualidade d e saúde, à educação e à 
assistência social; 

- vida cultural ativa, sendo promovidos o 
contato com a h erança cultural e a 
participação numa grande variedade d e 
experiê n cias; 

economia forte, diversificada e 
inovadora. O pape l dos moradores nesse 
processo também é fundame ntal, pois 
são e les que, no seu dia-a-dia, se 
deparam com os problemas que afetam a 
s aúde e a qualid ade de vida da 
comunidade. 

N esse sentido, é necessário criar 
redes de apoio, estimular parcerias e 
canais de participação que d eem acesso 
a todos os cidadãos para definirem ações 
integradas que busquem melhorar a 
saúde individual, a saúde da comunidade 
e a qualidade d e vida em toda Campo 
Largo do Piauí. 

111 ► 14:íít- Rt!! ► ..,.Ntl!IM!SlfêS 
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PROPOSTA'-. 

PromOYCf a 
huffltlnlz3cao do 
atendlmemo a saOde 

-Roauzar formacao pcrmancmo dos funcionar1os para um atendimento mats 
humanizado e eficiente . 

-cr1ar uma ouvldofla munlcipal . 

-cnar uma rarmacLa popular. 

::«s1:: o seMÇO :e;:~~ ~~a~ •ra:r:: ::'"F"a"~~s do salldo 

;,=':~ 0pr~:º:tr~ ~~sd:, ~J1°d: ~~o:::ra'!° 
atMdades n~taelonadas 

- Readequar o atendimento da farmacia (hof"6rto e .-etlr&da de remedk>S) / 
Aumentar dlsponlbllldade de medicamentos. 

• Dtfundlr prátk:as agr1çdas que nao usem Insumos que causem 
sollde do traboll\ador(a) rural. 

danos à 

Incentivar a *ReaUzar muUrões Itinerantes para a promoçao da saOde. 
partlcipaçao e o 
envoMmento da 
comunidade e das 
organlzaçoes da 
sociedade cMI em 
ações voltadas para a 
promoção da sallde 

*Criar associações de bairro que lutem em prol de beneffcios para a area da 
sallde. 

Conlribulçao da escola • Realizar cursos e palestras sobre a adoção de estilos de vida saudáveis 
para a promoçao da voltadas para os pais e comunidade escolar ( alunos. professores e 
satlde. runclonarlos). 

* Envolve< os ak.lnos nos projetos de consln.JÇAO de espaços de saudavels no 
munlelplo. 

Cu" o prezo .. 1 ano/ ...-Cl\o prazo • at• S ano ■/ lon go prezo • m el ■ CI• 5 a no ■ 
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HUM ◄ •-MCdk> prazo 

Cl.WIO prazo 

Médto pnlZO 

Médio prazo 

Cl.Wlo prazo 

CIXIO prazo 

Longo prazo 

Curto prazo 

Cwto prazo 

Curto prazo 

CtM'to prazo 
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l sEGURANÇA 

Os efeitos cotidianos da violência 
e da criminalidade são percebidos pela 
comunidade e seus moradores, em 
primeiro lugar, sob a forma concreta de 
assaltos, vandalismos e outras agressões, 
ou através da sensação de medo e 
insegurança. 

O papel dos policiais sempre 
esteve relacionado com a ideia da 
manutenção da ordem e da proteção dos 
cidadãos. Entretanto, o que se nota é que 
o fenômeno da violência e da 
criminalidade é extremamente 
complexo, multifacetado e dinâmico, 
exigindo um enfoque integrado e 
intersetorial. A abordagem desse 
fenômeno , portanto, deve envolver toda 
a sociedade na busca de soluções efetivas 
e sustentáveis. Intervenções que acionem 
as instituições policiais, conselho tutelar 
e a justiça, de forma isolada e 
desarticulada, não oferecem resultados 
duráveis, até porque o campo de ação 
dessas instâncias é limitado. 

Atuar de forma preventiva sobre 
fatores determinantes da violência, como 
a degradação ambiental; o desemprego; 
problemas de saneamento, de iluminação 
pública e de falta de espaços de lazer, 
podem trazer beneficias para a segurança 
no município. Nesse contexto, a 
mobilização e o engajamento dos 
moradores também é fundamental para o 
estabelecimento de medidas profiláticas 
que busquem a paz e a segurança. 

Não podemos esquecer que a 
violência, muitas vezes, não está 
relacionada somente com a 
criminalidade, mas com a violência 
flsic~ sexual, ps icológica, racial, de 
classe e das palavras que utilizamos na 
comunicação que e s tabelecemos com o s 
outros. 

DES/\FIO /\ÇOES PROPOST/\S 
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A Assembléia Geral das Nações 
Unidas decidiu incumbir a UNESCO de 
levar à frente um movimento mundial de 
transição de uma cultura de violência, de 
imposição e discriminação para uma 
cultura de paz. De acordo com essa 
instituição, a cultura de paz é baseada em. 
wn conjunto de valores e compromissos 
com: 

- o respeito a todos os direitos 
individuais e humanos; - a promoção e · 
vivência do respeito à vida e à dignidade 
de cada pessoa, sem discriminação ou 
preconceito; 

- a rejeição de qualquer forma de 
violência; - o respeito à liberdade de 
expressão e à diversidade cultural, por 
meio do diálogo, da compreensão e do• 
ex.ercício do pluralismo; 

- a prática do consumo responsável, 
respeitando-se todas as formas de vida 
no planeta; 

- a tolerância e a solidariedade; 

- o empenho na prevenção de conflitos, 
resolvendo-se em suas fontes (que 
englobam novas ameaças nãomilitares 
para a paz e para a segurança, como 
exclusão, pobreza extrema e degradação 
ambiental). 

Nesse contexto, a escola tem um. 
papel fundamental nessas questões, pois 
ela pode contribuir para a construção de 
uma cultura de paz, de não-violência e 
para a formação de uma nova geração de 
cidadãos que saibam dialogar, negociar, 
argumentar e articular de forma generosa 
e pacificadora. Enfim, que seja capaz de= 
dispor de seu tempo e de suas 
habilidades pessoais para o cultivo da 
solidariedade e da melhoria da qualidade 
de vida de sua comunidade, rumo a um 
futuro mais seguro e melhor para todos. 

PROPOSTAS 

liifit ◄ •W 
Promover uma 
educaçao baseada 
em valores da 
cultura de paz, 
dentro e rora das 
escolas 

*Criar um programa de cullura de paz. Curto prazo 

Adequar e 
melhorar a Infra­
estrutura 

Fomenlar espaços 
de particlpaçao e 
coesao social 

*Melhorar vias e calçamentos, ilumlnaçao, slnalizaçao e monitorar 
as entradas da cidade. 
* Ocupar areas Institucionais e espaços públicos ociosos com 
ações de esporte, lazer e cultura/ Criar a Casa do Menor. 
* Intensificar e qualificar a açao policial. 
* lmplanlar sistema de radlocomunlcaçao. 
*Cnar a Guarda Municipal. 

*Criar um departamenlo na Secrelaria de Desenvolvimento e 
lnlegraçao Social, com eslrutura parliclpaliva, voltada as queslões 
da familia, com uma polllica de acompanhamenlo. 
* Valorizar e resgalar a lnstltulçao familiar (com ações nao­
asslslenclalislas) . 
*Criar documento orientador para a polltlca municipal de 
segurança. 

Curto prazo • 1 eno/ m édiO prezo • e té 5 e nos/ ionoo prazo - m ets d e 5 enos 
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Curto prazo 

Médio prazo 

Curto prazo 
Curto prazo 
Médio prazo 

Curto Prazo 

Curto prazo 
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